
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.432 - GO 
(2012/0119584-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : MARIA AUGUSTA AFONSO MENDANHA 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA PREQUESTIONAMENTO. 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE.
1.   Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 
2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo.
3. A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita. 
Assim, com o exame do mérito recursal, mostra-se evidente que foram 
atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, 
sendo despicienda a exposição explícita de motivos a esse respeito. 
4. Nos termos da Súmula 356 do STF, a mera oposição de embargos 
declaratórios neste Tribunal já preenche o requisito do 
prequestionamento para fins de interposição de recurso extraordinário, 
sendo desnecessário que esta Corte se pronuncie explicitamente sobre 
os dispositivos indicados como violados.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça , por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o aresto de e-STJ 
fls. 423/427, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 126 E 284 DO STJ. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
11,98%. PROMOTORES DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ADI 
1.797/PE. APLICAÇÃO.
1. Descabe falar em violação ao disposto na Súmula 126 desta Corte se a matéria 
constitucional decidida no acórdão foi impugnada por meio de Recurso 
Extraordinário, como no caso.
2. Não incide o óbice previsto na Súmula 284 do STF na hipótese em que o 
recorrente esboça na peça recursal fundamentação apta a permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
3. Esta Corte, perfilhando a orientação do STF na ADI 1.797/PE, tem  entendido 
que "o adimplemento das diferenças de Unidade Real de Valor – URV devidas à 
magistratura federal, juízes classistas e promotores, sob pena de ocorrer o 
pagamento sem causa, está limitado a janeiro de 1995" (AgRg no REsp 
1248861/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014).
4. Agravo desprovido.

A parte embargante alega, em síntese, que o aresto foi omisso quanto à 
inobservância ao devido processo legal, não havendo, nos julgamentos anteriores, nenhuma 
menção dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, apesar das insurgências trazidas 
em suas contrarrazões. 

Aduz que há patente violação aos arts. 5º, XXXVI,  LIV e LX, 93, IX e 
102, III, "a", da Constituição Federal 

Ao final, busca o acolhimento dos presentes embargos com atribuição de 
efeito modificativo.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados, sendo as questões 
devidamente analisadas. 

Ademais, a Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de 
que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado  "de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos, onde o exame de mérito recursal já traduz o entendimento 
de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp 1119820/PI, 
Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2014). 

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1429300/SC, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2015; AgRg no Ag 1421517/AL, 
Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/04/2014. 

Registre-se, ainda, que, nos termos da Súmula 356 do STF, a mera 
oposição de embargos declaratórios neste Tribunal já preenche o requisito do prequestionamento 
para fins de interposição de recurso extraordinário, sendo desnecessário que esta Corte se 
pronuncie sobre os dispositivos indicados como violados. 

Por fim, cumpre destacar que o inconformismo com o resultado da lide 
não pode servir de argumento à interposição continuada de recursos, como ocorre na presente 
hipótese, especialmente diante da ausência de vícios no julgado. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0119584-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 188.432 / GO

Números Origem:  00204803420054013500  00205366720054013500  199935000023727  200535000206401  
200535000206967  204803420054013500

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA AUGUSTA AFONSO MENDANHA
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA AUGUSTA AFONSO MENDANHA
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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